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TP   002/2020
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3.i   A  despesa   será   suportada   pela   rubrica   orçamentária   registrada   no  Termo   de
Referência.

0003.0306.27.813.0015.1063 Reforma do Ginásio de Esporte

4.4.90.5i Obras e lnstalações

0010.00.000 Recurso Próprio

4. DOS ELEMENTOS DA LICITAÇÃ0

®               4.i. Os elementos necessários à perfeita caracterização do objeto da presente licitação e
que  farão  parte  integrante  deste  edital,  independentemente  de  transcrição,  são  os
seguintes:

®

Anexo   1  -  Termo  de  Referência  -  Planilha  Orçamentária  -  Cronograma   Fi'sico   Financeiro,
memorial descritivo e Projetos;
Anexo 11 -Registro Cadastro;
Anexo 111 -Formulário para solicitar registro cadastral;
Anexo IV -Documentação para instru,jr Solicitação de Cadastramento;
Anexo V -Instruções de Preenchimento do Formulário de Registro Cadastral;
Anexo VI -declaração de inexistência de vínculo responsável técnico;
Anexo Vll -declaração negativa de fat.os impeditivos à habilitação;
Anexo VIll -declaração artigo 7° constituição federal, inciso XXXIll;
Anexo lx -declaração de idoneidade;
Anexo X -declaração inexistência de vi'nculo dos dirigentes da empresa com município;
Anexo XI -declaração de concordância com os termos do edital;
Anexo XII -declaração atendimento a Lei 8666/93;
Anexo XIII -Declaração de lnexistência de Vi'nculo;
Anexo XIV -Declaração de atendimento ao Decreto 7983/20i3;
Anexo XV - Declaração CNAE;
Anexo XVI-Minuta do Contrato;

5. DAS NORMAS TECNICAS E JURl-DIC.AS A SEREM 0BEDECIDAS   t

5.i-   A    execução    dos    serviços    de    engenharia    deverá    obedecer,    criteriosamente,    as
especificações técnicas que acompanham o Projeto Básico/executivo, parte integrante deste
ato convocatório, além de ter que obedecer, obrigatoriamente, os ditames da  Lei  Federal n°
8.666/93,  com  as  suas  devidas  alterações  subsequentes  e  demais  condições  estabelecidas
neste Edital.

6 - DO PREÇO
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6.i-O preço de referência dos serviços orçado para execução dos serviços de engenharia, em
conformidade com as condições previstas é nos termos do Anexo 1 -PROJETO BÁSICO deste
Edital.

0  valor  constitui  valor  máximo  para  fins  de  contratação  dos  serviços  objeto  da  presente
licjtação.  Valor  considerando  o  5o%  inferior  ao  referencial  a  cada  item  será  considerado
inexequi'vel.

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃ0

o            3.al,:sS:mqeunet,e npao::::odpea::ci?,:tra:ãe::ac`:cit::::ea: epmo::::raso'se:::mu:s|tt:seàtea b,ej::i::caasç::
exigidos no presente edital para execução de seu objeto;
7.2. Não serão admitidas propostas e/ou anexos emitidos por meio de fax;
7.3.  Nesta  licitação  é  vedada  à  formação  de  consórcio,  qualquer que  seja  sua  forma  de
Constituição;

7.4. Nesta licitação é vedada à participação, direta ou indiretamente, das empresas:

a)             Cujos dirigentes, gerentes, sócjos ou responsáveis técnicos mantenham qualquer
vi'nculo empregatício com o MUNICI'P]O DE ALIANÇA DO TOCANTINS-TO;
b)             Que  estejam  com  o  direito  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública
Federal, Estadual ou Municipal suspeiso ou, ainda, que por estas tenham sido declaradas
inidôneas;
c)             Que  comprovadamente,  tenham  pendências  contratuais  ou  de  qualquer  outra
natureza perante o MUNICI'PI0 DE ALIANÇA DO TOCANTINS-TO;
d)             Que   estejam   concordatárias   ou   em   processo   de  falência,   sob   concurso   de

®               credores, em dissolução ou em liquidação.

8.   DA   PARTICIPAÇÃO   DE   MICROEMPRESAS   E   EMPRESAS   DE   PEQUENO   PORTE,   nos
termos da LC n° i23/2oo6;

8.i    No    caso    de    participação    de    empresas    declaradas    como    pequeno    porte    e
microempresas, que comprovarem a sua  qualidade declarada de acordo com os termos
dos   artigos   da   Lei   Complementar   n°   i23/o6,   após   a   classificação   final   dos   preços

propostos,  na etapa de julgamento das propostas, como critério de desempate, real ou
ficto, será dada preferência à contratação, desde que o menor preço ofertado não seja de
uma microempresa (ME) ou empresa de pequéno porte (EPP).
8.2  Não  ocorrendo  a  contratação  da  ME  ou  EPP,  na  forma  do  Art.  45,  da  LC  i23/2oo6,
serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótése do art. 44 da mesma
Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exerci'cio do mesmo direito.
8.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem
no intervalo estabelecido no art. 44 da  LC i23/2oo6, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá usar do direito de preferêncja.

m  002/2020



' * #.r

MUNICÍPIODEALIA-N-ÇADOTOCANTINS
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8.4  Na  hipótese  da  não-contratação  nos  termos  previstos  no  caput  do  Art.  44  da  LC
i23/2oo6,   o   objeto   licitado   será   adjudicado   em   favor   da   proposta   originalmente
vencedora do certame.
8.5  0  disposto  no Art.  44  da  LC i23/2oo6,  somente  se aplicará  quando a  melhor oferta
inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.
8.6 As ME ou EPP, por ocasião da paiticipação neste certame, deverão apresentar toda a
documentação exigida, dentro do Envelope de Habilitação, para fins de comprovação de
regularidade fiscal,  mesmo que esta  apresente alguma restrição,  na forma  do art. 43 da
Lei Complementar n° i23/2oo6.
8.7Havendoalgumarestriçãorelativaàregularidadefiscal,seráasseguradooprazodeo5

.          ic:::ã'::n`,:as?:t:;:i,:ciua'a: :c::.t: ::;n;áa:::Í,:a::e:Ís::orra:çç.ãã:éd:eít#a:,emd::a:rádooa::cr,:;:i:;J::s,::oftg::e:se:,;
negativas  ou  positivas,  com  efeito de  certidão  negativa,  cuja  comprovação será  exigida
somente para efeito da assinatura do Contrato ou instrumentos que o substitua.
8.8 A não-regularização da documentação,  no prazo previsto no art. 43,  da  LC i23/2oo6,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejui'zo das sanções previstas no art.
8i    da    Lei    n°   8.666/93,   sendo   facultado   à   Administração   convocar   os   licitantes
remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a  assinatura  do  Contrato,  ou  revogar a
licitação.

8.9  Para  obter o tratamento diferenciado de que trata a  Lei Complementar i23/2oo6 as
empresas  interessadas,  declaradas  ME  (microempresa)  e  EPP  (empresa  de  pequeno

porte),  deverão necessariamente apii-esentar,  Declaração de  Enquadramento, de ME ou
EPP,ouaCERTIDÃOSIMPLIFICADADAJUNTACOMERCIAL,parafinsdecomprovaçãoda
condição de ME ou EPP.

®               9. DO ACESSO A0 EDITAL
a)  0  Edital  e  seus  Anexos  encontram-se  à  disposição  dos  interessados,  na  sede  da
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA DO TOCANTINS-TO, e poderão ser adquiridos sem
custos ou pelo e-mail: Iicita.aliancato@gmail.com;
b)  A  participação  na  licitação  implica  na  aceitação  integral  do  ato  convocatório,  bem
como na observância dos regulament`os e normas técnicas aplicáveis.

io. DA REPRESENTAÇÃO E D0 CREDENCIAMENT0

io.i  As  licitantes  participantes  deverão  estar  representadas  na  data,  hora  e  local  de
abertura  da  licitação,  por apenas um  representante devidamente munido de credencial,
cuja  procuração  deverá  ser  emitida  pelo  responsável  legal  da  empresa  ou  cópia  do
contrato social (ou equivalente), em que conste a expressa delegação para representar a
licitante na presente [icitação.
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®

io.2 A credencial deverá  estar anexada  na  parte externa  do envelope do documento de
habilitação.

io.3  0  representante  legal  será  o  únjco  admitido  a  intervir  nas fases  do  procedimento
licitatórjo,   devendo  ainda,   no  ato  da   entrega  dos  envelopes,   identificar-se  exibindo
documento de identificação.

io.4 A não apresentação ou incorreção no documento de credencjamento, não inabiljtará
olicitante,masimpedjráorepresentantedesemanifestareresponderpelalicitante.

io.5  Nenhuma  pessoa  física  ou  juríd!ca,  ainda  que  credenciada  por  procuração  regular,

poderá representar mais de uma emF,`resa.

io.6 Por credenciais, entende-se:

a)   habilitação   do   representante   mediante   procuração,   devjdamente   reconhecida,
acompanhada do ato de investidura do outorgante no qual declare, expressamente, ter

poderes para a devida outorga.

b)  caso  seja  o  titular,  deverá  apresentar documento  que  comprove  sua  capacidade  de
representar a empresa.

¥:::::::::::::::::::Ê:::::::::::::::=::::::::Í:::::::::::=±:#:
ão exi noAN EXO  111.

io.7.i  A  licitante  deverá  efetuar  seu  cadastramento  nos  moldes  dos  Anexos  11,  111  e  lv
disponibilizados neste lnstrumento, sob pena de indeferimento.

ii. DOS ESCLARECIMENTOS Á LICITAÇÃ0

]i.i  Nos termos § i° do Art. 4i  da  Lei n° 8.666/93, qualquer cidadão é parte legi'tima  para
impugnar este  edital  de  licitação  por irregularidade  na  aplicação,  devendo  protocolar o

pedido  até  5  (cinco) dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  a  abertura  dos  envelopes  de
habilitação, devendo a Comissão de  Licitação julgar e responder à impugnação em até 3

(três) dias úteis;

ii.2  Nos termos  do  § 2° do Art.  4i  dê  Lei  n° 8.666/93,  decairá  do  direito  de  impugnar os
termos  do  edital  de  licitação  perante  a  administração  o  licitante  que  não  o  fizer até  o
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes.

ii.3 As solicitações de esclarecimentos ou impugnações deverão ser efetuadas por escrito
e encaminhadas à Comissão Permanente de Licitação de ALIANÇA DO TOCANTINS-TO, no
horário das o8:oo horas às i4:oo horas ou pelo e-mail: licita.aliancato@gmail.com;

ii.4.  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  excluir-se-á  o  dia  do  ini'cio,  e
incluir-se-á o do vencimento, só se jniciando e vencendo os mesmos em dia de expediente
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naPREFEITURAMUNICIPALDEALIANÇAD0TOCANTINS-TO.Casoadatadesignadapara
a  abertura  da  presente  Licitação  seja,  por  motivo  de  força  maior,  decretado  ponto
facultativo  ou  dia  feriado,  a  sessão  pública  ficará  designada  para  o  primeiro  dia  útH
imediatamente posterior à data aprazada.

i2. DOS PRAZOS PARA EXECUçÃO DOS SERvlços

i2.i.   0   prazo   para   execução   dos   serviços  objeto   da   contratação   pretendida   é   em
conformidade com o cronograma fi'sim financeiro.

®            à2a.2;?ESFE::zuoRSAd#: #| PdÂLC::CLu:.ãAJNeçÂnàrâgfodcaAONbTr|aN:im.i,te.:s:rr::rdo.gaoçsã:e::r:tséài:
Art.  65  da  Lei  8.666/93,  fundada  em  conveniência  admjnistrativa,  e  ainda,  desde  que
ocorra algum dos seguintes motivos:

i2.3 Paralisações por motivo de força maior;
i2.3.i  Definem-se  como  circunstâncias  de  força  major,  acontecimentos  imprevistos  tais
como:  greve,  atos  de  sabotagem,  guerras,  bloqueios,  tumultos,  comoções  públicas,
epidemias,    terremotos,    tempestades,    inundações,    explosões    e    quaisquer    outras
ocorrências  similares  ou  equivalentes,  que  fiquem  além  do  controle  de  quajsquer  das

Partes;
i2.3.2 Alteração do Projeto e/ou Espe :jficações Técnicas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE
ALIANÇA D0 TOCANTINS-TO;
i2.3.3   Aumento   ou   diminuição   dos   serviços   previstos   na   Planilha   de   Quantitativos,
devendoaprorrogaçãoouantecipaçãodoprazoserproporcionalàvariaçãodosserviços;
i2.3.4 Superveniência de fato excepcional e imprevisível, inclusive ocorrências de chuvas

a             fortes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
i2.3.5  Impedimento da execução do Contrato, por fato ou ato de terceiros, reconhecido

pela    PREFEITURA    MUNICIPAL    DE    ALIANÇA    DO    TOCANTINS-TO,    em    documento
contemporâneo à sua ocorrência;
i2.3.6  Toda  prorrogação  de  prazo  deverá  ser  justificada  tecnicamente  por  escrito  e

previamente  autorizada  pela  Autondade  Superior,  devendo  a  mesma  ser  formalizada
através de aditamento.
i2.3.7    0    prazo    para    execução    dos    serviços,    previsto   ,no    item    i2.i,    correrá
independentemente da liberação ou  ião dos valores.

i3. D0 RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

i3.i.  No dia,  hora e local designados no preâmbulo deste  Edital, a  Comissão  Permanente
de  Licitação,  depois  de  declarar  aberta  a  sessão,  receberá  o's  envelopes  contendo  a
documentação   de   habilitação   e   propostas,   em   envelopes   distintos,   devidamente
lacrados, constando em sua parte externa os segujntes dizeres:
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MUNICÍPIODEALIA-N`ÇADOTOCANTINS
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ENVELOPE ``A" - HABILITAÇÃO
PREFEITURAMUNICIPALDEALIANÇADOTOCANTINS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° oo2/2o2o

(Nome da Licitante)

ENVELOPE ``8" -PROPOSTA COMERCIAL
PREFEITURAMUNICIPALDEALIANÇADOTOCANTINS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREçOS N° oo2/2o2o

®              (Nome da Licitante)

i3.2. A recepção dos envelopes far-se-á  de acordo com o fixado neste  Edital,  não sendo

permitido atraso, mesmo que involuntário.
i3.3.  Os  Documentos  de  Habilitação  deverão  ser  apresentados  em   oi  (uma)  em  via
original   ou   cópia   autenticada   por   cartório   competente   ou   pela   própria   Comissão
Permanente   de    Licitação,   mediante   apresentação   dos   documentos   originais   para
conferência ou publicação em órgão da imprensa oficial.
i3.4. A Proposta de Preço deverá ser apresentada impressa.
i3.5.   Em   nenhuma   hipótese   será   admitjda   a   entrega   posterjor   de   qualquer   dos
documentos exigidos.
i3.6.  A  falta  ou  insuficiência  de  qu.a[quer  documento  de  habiljtação  ou  de  qualquer
informação  solicitada  neste  edital  e  seus  anexos  autoriza,  desde  logo,  a  inabilitação  do
Proponente.

e           ,`:3::::;t:a::as:oecxup::|ndt:sçãnoo aepxrteesr:::af:vedrà:ersáere:tparresreendt[agàdoas  :: j:nrgmuaa dpeo:ruaãuu::ao
i3.8.  Serão sumariamente  inabilitados os  Proponentes  que apresentarem  na  habilitação

qualquer referência a preços ou valores relativos a propostas de preços.
i3.9. Alternativamente e em proveito da agilidade dos trabalhos a CPL poderá inverter a
ordem  de  abertura  dos  envelopes,  abrindo  primeiro  os  envelopes  das  propostas  e  a
seguir   abrindo   os   envelopes   de   rabilitação,   começando   pela   do   Proponente   cuja

proposta apresentada foi a de menor valor.

i4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇ.Ã0 (Envelope ``A'')

i 4. ius_par±É£ipan±Ês±Ês±aJQmadarJÊJrÊÇQJÊ±±ÊrãQ±e n t a r n o e n vÊIQpe_`A' '_-
Documen±Qi±ÊHabÉ±É±açãQ±mui  (±±ma)+£ia,jQn±Q]=mÊqlicado  no  item  antÊrioi,
n±±meradQsieg±±en£Éa±men±e_£mLQrdem±p2aÉir  do  número  oi|im)+
rubricados   e  finalizados  com  termQJejn£Êrram€n±Q,L]nÊ]icionando   o   número  de
.páginasL assinado   pelo   reprÊs£n±a]]±iLÊga±JQJrQPQnÊ]]±e±Loj]±gndo   todosLú
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a  Habilitarã

i4.2   As   empresas   jnteressadas   em   participar   da   presente
cadastradas   e   habilitadas   parcialmente   no   Sistema   de   farl,
h,o.

_Regularjdade
dQ.s__fnçu_me_ntos

ljcitação   deverão   estar___.___   `   ..u.,,[[Lc]uü   Ljciil[dimente   no   Sjstema   de   Cadastramento   Munjcipal   da
Prefeitura Municipal de ALIANÇA DO TOCANTINS-TO.

i4.3  Para  obtenção  do  Certificado  de  Registro  Cadastral  o  proponente  interessado
deveráprotocolaratéodiaig/ii/2o2o,naPrefeituraMunicipaldeAliançadoTocantins-
TO,nohoráriodeo8:ooàsi2:ooHorasopedidoparaemissãodoCertificadodeRegistro

6           foard::tàa:`,a::xe:aanodporeas:nrte:fÊài.::,, peemdi:r:grn:ias :|afodtooscódp::: Tue,netnot:c::::,s:::aedn:s. ::
documentosestaremplenavalidadenadatadalicitação.

i4.4  0s  documentos  para  cadastramento  poderão  ser  apresentados  em  orjgjnal,  por

qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por  cartório  competente  ou  por  membro  da
Comjssão   Permanente  de   Ljcitação;   ou   medjante  publicação  em   órgão  da   imprensa
oficial.

®i4.5Nãoserãoaceitosdocumentoscomoprazodevalidadevencjdoouqualquertjpode

protocolodeentregaousolicitaçãodedocumentos.Nocasoemquenãovierestampado
no  documento  o  prazo  de validade,  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  só  os acatará
com no máximo 3o(trinta) dias contados a partjr da data de sua emjssão.

i4.6 Todos os documentos exigidos pertinentes à constitujção legal da empresa, deverão
referir-se à jurisdição do local da sede do licitante.

i4.7 As  licitantes  que  deixarem  de  aoresentar quaisquer dos  documentos  exigidos  para
habilitaçãodapresentelicitação,seráóconsideradasinabilitadas,nãosendoadmitida,em
hipótese alguma, complementação posterior.

i4.8  Após  a  fase  de  habilitação,  não  caberá  desistência  de  proposta,  salvo  por  motjvo

justo  decorrente  de  fato  supervenjente  e  acejto  pela  Comissão  (§  6°,  art.  43  da  Lei  N°
8.666/93).

i4.9 A documentação relativa à Habilitação Juri'dica consistjrá em:

a)   Ato  constitutjvo,  estatuto  ou  contrato  social  e  sua  últjma  alteração,  em  vjgor,
devidamente  registrado  no  órgão  de  Registro  de  Comércio  competente,  em  se
tratando   de   sociedade5   comercjais,   e,    no   caso   de   sociedade   por   ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b)   Decreto de autorização, l]m se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento  no  Pai's,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

c)    Documento de  ldentidade  e  CPF dos sócios das empresas  licitantes interessadas
em participar desta Licitação;
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d)   Registro comercial, no caso de empresa individual;
e)Inscriçãodeatoconstitutivo,nocasodesociedadescivis,acompanhadadeprova

de diretoria em exerci'cio.
f)    Certificado    de    Registrc\    Cadastral    emitjdo    exclusivamente    pela    Prefeitura

MunicipaldeALIANÇADOTOCANTINS-TO,nãosendoaceitonenhumoutrotipo
deRegistroCadastraldequalqueresferagovernamentalounãogovernamentale
ajnda;

g)   Declaração  do  responsável  técníco  pelos  serviços,  de  que  não  possui  v]'nculo
empregati'cio  com  o  serviço  público  municipal  de  ALIANÇA  DO TOCANTINS-TO,
anexo V;

h)   Declaração, em papel timbrado, com data da abertura da ljcitação e assinada por
seu    representante    legal,    atestando    a    inexistência    de   fato    superveniente
impeditjvo, Anexo VI;

i)     Declaração  de  que a  emDresa  não  possui  no seu  quadro  de  pessoal  empregado
registrado realizando trabalho noturno, perigoso, ou insalubre menor de is anos
e em qualquer trabalho menor de i6 anos, salvo na condição de aprendiz a partir
dos  i4  anos,   nos  termos   do   inc.  XXXIU   do   aft  7°,   da   Constitujção   Federal,
conforme Lei 9.854/99, Anexo Vll;

j)     Declaração  de  que  não  foi  declarada  inidônea  para  ljcjtar  com  a  administração
pública, nos termos do inciso lv, Art. 87, da  Lej 8666/93 e suas alterações, Anexo
VIII;

k)   Declaração  de  inexistência  de vínculo  dos dirigentes ou  proprietário  da  empresa
com o serviço público municipal de ALIANÇA DO TOCANTINS-TO, Anexo lx.

i4.io A documentação relativa à Regularidade Fiscal consistirá em:

a)   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério
da Fazenda;

b)   Prova de regularidade quanto a  Divida Ativa da  União, emitida  pela  Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional;

C)                     Prova de regularidade expedida pela secretaria da Fazenda do Estado do
domicilio ou sede da ljcitante;

d)                     Prova  de  licença  para funcionamento e sede  da  licitante,  expedida  pela

e,   secretarj:rcoovTpedt:nt:edg,:,Tr:dn:àí:Ío rsee,::jvdaa eTprsees:írjdade    socja,,    medjante
apresentação  de  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND),  expedida  pelo  lnstituto
Nacional do Seguro Socia`I (INSS), poderá ser apresentada de forma conjunta com
a exigida no item ``b'';

Prova  de  regularidade  relativa  ao   Fundo  de  Garantia   por  Tempo  de
Serviço (FGTS),  mediante apresentação de Certidão de  Regularidade de Situação

(CRS), expedida pela CaiÀa Econômica Federal (CEF).
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Prova  de  regularidade  relativa  ao  Munjcípjo  do  domjc]'h  ou  sede  do
licitante,ououtraequiva:ente,naformadaleieaindaprovaderegularidadecom
o Munjcípio licitante.

CertidãonegativadoMinistérjodoTrabalho(CNDT)

Ô
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i4.ii A documentação relativa à Qualificação Técnica consistjrá em:

A)  Certidão  de  regularjdade  da  licitante  i.unto  ao  CREA,  acrescentar  prazo  de  validade  e
todasasinformaçõesnelacontida,emconformidadecomadocumentaçãoapresentada;

8)Registroouinscriçãonaentidadeprofissionalcompetente;(Art.3o,1,daLein.8.666/93);
C)   Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em

características,quantidadeseprazos,mínimos,comoobjetodalicitação,eindicaçãodas
instalações  e  do aparelhamento  e  do  pessoal técnico,  adequados  e  disponíveis,  para  a
realjzaçãodoobjetodalicitação,.`bemcomodaqualificaçãodecadaumdosmembrosda
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
C.i)  Declaração  emitida  por  pessoa  (s)  jurídica  (s)  de  direito  público  ou  privado,  que
comprove  o  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compati'vel  com  o  objeto  licitado,
tratando-se  de  pessoa  juri'dica  de  direito  privado  o  atestado  ou  certidão  deverá  ter
firma  reconhecida,  acompanhado  de  cópia  do  instrumento  contratual  e  respectivas
notas fiscais.
C.2)   Capacitação   técnico-profissjonal:   comprovação   do   lícitante   de   possuh  em   seu

quadro  permanente,  na  data  prevista  para  entrega  da  proposta,  profissional  de  nível
superior  ou  outro  devidamente  reconhecido  pela  entidade  competente,  detentor  de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de caracter['stjcas
semelhantes,  limitadas  estas  exclusivamente  às  parcelas  de  maior  relevância  e  valor
significativo do objeto da licitação;
* As parcelas de maior relevância técnica  e de valor significativo, ficam  definidas como

sendo aquelas semelhantes às presentes na planilha e projeto deste objeto elencadas no
Anexo 1.
*   Para   a   comprovação   da   capacidade   técnico-operacional,   e   desde   que   limitada,

simultaneamente,  às  parcelas  de  maior relevância  e valor significativo  do  objeto  a  ser
contratado, fica exigida a comprovação de execução de quantitativos mínimos em obras
ouserviçoscomcaracterísticassemelhantes,devendoessaexigênciaguardarproporção
com  a  dimensão  e  a  complexidade  do  objeto  a  ser  executado.  SÚMULA  N°  263/2oii  -
TCU.
* Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras

ou   serviços   similares   de   complexidade   tecnológica   e   operacional   equivalente   ou
superior. (Art. 3o, §3°, da Lei n. €t.666/93)

D)Comprovaçãodequealicitahtepossuiemseuquadrodefuncionáriosumengenheiro
civil  ou  arquiteto,  que  compro'`/e  experiência  anterior  compati'vel  com  o  objeto  deste

projeto  básico/Executivo,  o  qual  será  o  responsável técnico  indicado  pela  licitante  para
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executar a  obra,  observando  a"  que  o  profissional  indicado  deverá  ter  um  vi'nculo
regjstradocomaempresadeacordocomodispostonosArts.59e6odaLEIN°5.ig4,DE
24 DE DEZEMBRO DE ig66.

E.i)  a  comprovação  do  vínculo  empregatícjo  do  profjssional  com  a  ljcjtante  deverá  ser
fejtapelaapresentaçãodeumdosseguintesdocumentos:
E.i.i. Contrato social, caso seja sócio;
E.i.2.CarteiradetrabalhoOUContratoprofissionaldetrabalhofjrmadoeregistradono
sindicato da  categoria  ou  Registro junto ao CREA na função de responsável técnico da
licitante;

OBS.EmambososcasosdeveráconstarnacertjdãoderegjstrodaljcjtantenoConselho
RegionaldeEngenhariaeAgroromia-CREA,onomedorespectivoresponsáveltécnico;

i4.i2AdocumentaçãorelatjvaàQualificaçãoEconômico-Financeiraconsjstiráem:

a)Balançopatrimonialedemonstraçõescontábeisdoúltjmoexercíciosocial,dentro
doprazodeencerramento,quecomprovemsuaboasituaçãofinanceira,vedadaa
sua  substituição por balancetes ou  balanços provisórios. As empresas que ainda
nãoencerraramoseuprimeiroexerci'cjosocialdeverãoapresentar,paratanto,o
balanço  de  abertura,  arquivado  na  Junta  Comercial,  obedecidos  aos  aspectos
legais  e  formais  de  sua  elaboração.  0  balanço  e  demonstrações  contábeis  das
sociedades anônimas ou por ações deverão ser apresentadas em publicações no
Diárjo  Oficial  e  o  arquivamento  do  registro  no  órgão  de  registro  do  comércio
competente  do  Estado  do  domicílio  ou  sede  da  ]icitante.  As  demais  deverão
apresentar  o  balanço  e  demonstrações  contábeis,  devidamente  assinados  pelo
representante legal da empresa e por contador registrado no Conselho Regional
de   Contabilidade   e   ac(,Tmpanhado   de   cópia   dos   termos   de   abertura   e   de
encerramento do Livro Diário do qual foi extrai'do, com o devido arquivamento no
órgão  de  registro  do  comércio  competente  do  Estado  do  domicilio  ou  sede  da
licitante.

b)   Comprovação  da  boa  si+uação  financeira  apurada  mediante  a  apresentação  de
índices,     assinados     po:'     contador    registrado     no     Conselho     Regional     de
Contabiljdade   (CRC),   das   demonstrações   contábeis   mediante   aplicação   das
fórmulas e parâmetros a seguir indjcados:

lndice de Liquidez Corrente =
AC Igual ou superior a

PC                      1,50
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lndice de Liquidez Geral =

Indice de Endividamento Total

lndice de Solvência Geral =

AC + ARLP Igual ou superior a

PC+ ELP           1,50

PC+ELP          lgualouinferiora

AT lgual ou superior a

PC+  ELP           1,50

0nde:  AC         =Ativocirculante

ARLP   = Ativo Realizável a Longo  Prazo

AT         = Ativo Total

PC         = Passivo circulante

ELP       = Exigi'vela Longoprazo

c)   Certidão negativa de falência e concordata ou certidão negativa de ações judiciais
inerentes  a  distribuição  em  i°grau  e  2°  grau,  expedidas  pelo  poder  judiciário  da
comarca da sede da empresa.

d)   Certidão  Simplificada  expedida  pela Junta  Comercial  do  Estado  sede  ou  domicílio
da licitante.

e)   Proceder  garantia  de  proposta  no  percentual  de  i%  sobre  o  valor  da  planilha
orçamentária   nas   formas   previstas   na   Lei   n.   8.666/93,   a   ser   apresentada
juntamente com o envelope n. 01.

i5. DA AUTENTICAÇÃO DOS DOCUMENTOS

i5.i.   Os   documentos   poderão   ser   apresentados   autenticados   ou   autenticados   pela
Comissão mediante apresentação dos originajs.

i6. DA PROPOSTA COMERCIAL

i6.i.   Para   a   elaboração   de   sua   proposta   de   preço,   a   proponente   deverá   examinar
cuidadosamente  todas  as  instruçõ,es,  exigências.  Normas  e  especificações  citadas  neste
edital e em seus anexos.
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i6.2.ApropostadePreçosdeveráserapresentada,emoi(uma)via,impressaemlinguagem
clara  sem  rasuras  ou  entrelinhas,  com  identificação  e  assinatura  do(s)  responsável  pela
empresa e contendo:

a)   Carta    de    apresentaçãc    da    proposta    de    preços,    conforme    especjficações
supramencionadas,jndicmdoovalortotalemalgarismoeporextenso;

b)   Planilha  de  preços compatível  com  os serviços,  devendo tais documentos conter
as  assinaturas  do   Resp(insável  Técnico  e  número  do  seu  registro  no  CREA  e
responsável legal da empresa.

c)   Cronograma  fi'sico-Financeiro  dos  serviços  propostos,  compati'vel  com  valor  da

Proposta;
d)   declaração de aceitação de forma integral e irretratável dos termos deste Edital e

seus  anexos,  bem  como,  dos  regulamentos  administrativos  e  normas  técnicas

gerais ou especi'ficas pertinentes à presente licitação, Anexo Xl.
e)    a   Bonificação   de   Despesas   lndiretas   -   BDl,   encontra-se   aplicado   na   planilha
orçamentária pelo órgão conveniente;

i7. DA VISITA TECNICA

A)  Atestado   de   Visita   técnica,   evidenciando   conhecimento   de   todas   as   condições   e
circunstâncias que possam orientar a elaboração completa da proposta;

8)  0  competente  atestado  deverá  ser  apresentado  juntamente  com  a  documentação
exigida para a habilitação sob pena de inabilitação.

i8. D0 PLAN0 DE TRABALH0

0  Plano  de Trabalho a  ser apresentado  pela  empresa juntamente  com  a  proposta  e  deverá
constar de:

a)   Organograma para a equipe administradora;
b)   a  obra  nos  níveis  administrativo,  técnico  e  operacional  juntando  ao  mesmo  a

Relação da equipe técnico-administrativa;
c)   Plano  de  execução  dos  serviços  com  descrição  dos  métodos  de  construção  da

empresa complementanclo suas especificações técnicas;
d)   Planejamento  de  instalação  do  canteiro  de  apoio  em  conformidade  com  objeto

oferecido  nesta  licitação,  Ievando  em  consideração  os  serviços  relacionados  no

QUADRO   DE   QUANTITATIVOS   E   PREÇOS,   contendo   proposta   esquemática   do
canteiro  de  obras,  escritórjo,  depósitos,  pátios,  etc.  e  sua  provável  localização,
caso existam;

e)   Cronograma fi'sico coerente com o plano de trabalho;
f)    Cronograma de permanência de mão de obra, compatível com o plano de trabalho;
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g)   Cronograma
dos  serviços,

deapljcaçãodosequipamentosqueaempresacolocaráàdisposição
devidamente  identificado  com  marcas,  modelo,  ano  de  fabricação,

l<ar\/a,ã,\  a  1,\~11  --JJ_  __   _
__._.  ___ ,... VU`,V,   C]IIU   Ilt=   ldLjrlcaçao,

estado de conservação e local onde se encontra, acompanhado de declaração de
sua  efetiva  djsponibiljdade,  compatível  com  o  plano  de  trabalho  e  cronograma
fi'sico apresentado;

19. D0 PROCEDIMENTO

ig.i. A abertura  dos envelopes ``HABILITAÇÃO'' e ``PROPOSTA" será  realizada em  sessão

pública,   da   qual   se   lavrará   ata   circunstanciada,   a   qual   deverá   ser   assinada   pelos

a           ,:;ep2iiecsÃeànç:ã:onotses::8ae`:vde::;':'sta:.tHe;BP,rL::;nçtÃe;,:, P::°uss mceo:tber::odsa ::r::Ssãe:ap:::aadnoesnt:
rubricados pela Comissão Permanente de  Licitação e pelos representantes credenciados
daslicitantes,nãosendopermitidaaretiradadosdocumentosdorecintodareunião,bem
como a sua reprodução sob qualquer forma.
ig.3.  Se  a  documentação  restar incompleta,  incorreta  ou  contrariar qualquer dispositjvo
deste   edital   ou   de   Lei.   a   fnmi<<ãn   Darm]nan+^   J^   i:-:i--±-             .  .1                 1  __  __      --._r` ,--. ll,\+Lei,   a   Comissão   Permanente  de   Licitação   considerará   a   licitante
inabilitada.
ig.4.  Em  nenhuma  hjpótese, será  concedjdo prazo  para a apresentação de documentos
exigidos neste edital.
ig.5.  Em  caso de suspensão da  reuníão após a abertura  dos envelopes ``HABILITAÇÃO'',
os  envelopes  ``PROPOSTA"  serão  rubricados  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  e

pelosrepresentantescredenciadosdaslicitantes,ficandoempoderdaComissãoaténova
data e hora marcada para abertura dos mesmos.
ig.6.lnexistindoqualquerfatojmpedjtivo,ecasohajarenúnciaformaldeinterposiçãode
recursos  relacionados  com  a  fase  de  habilitação  por  parte  das  ljcjtantes,  a  Comissão
Permanente de  Licjtação poderá,  na  mesma  reunião proceder à abertura  dos envelopes
``PROPOSTA''.

ig.7.   Na   hipótese   prevista   no   iteri   anterjor,   a   Comissão   Permanente   de   Licitação
devolverá às licitantes inabilitadas os respectivos envelopes "PROPOSTA''.
ig.8.  Não havendo a concordâncja d€is licjtantes, deverá ser defjnjda uma nova data para
a abertura dos envelopes ``PROPOSTA''.
ig.9.   Após   o   julgamento   da   habilitação,   os   envelopes   "PROPOSTA''   das   licitantes
inabilitadas permanecerão fechados e em poder da Comissão Permanente de Licitação, à
disposição  para  retirada,  mediante  recibo  ou  devolvidos  via  postal,  depois  de julgados
seus recursos e impugnações.
ig.io.   Esgotada   a  fase  recursal   referente  à   habilitação,  a   Comissão   Permanente  de
Licitação informará uma nova data para a realização da sessão de abertura dos envelopes
``PROPOSTA" das licitantes habilitadas.

ig.ii.  Após  a  fase  de  habjlitação  não  cabe  desistência  da  PROPOSTA,  salvo  por  motivo

justo,decorrentedefatosupervenie§iteeaceitopelaComissãoPermanentedeLicitação.
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ig.i2.Abertososenve[opes``PROPOSTA"dasljcitanteshabjljtadas,seusconteúdosserão
examinadoserubricadospelaComissãoPermanentedeLicitação,epelosrepresentantes
credenciados das licitantes.

2o.COMPoslçÃODOCUSTOEPAGAMENTODEMEDlçoES

2o.i.Q+2[eçLodereferênciadaobraé:-esultantedacomposiçãodoscustosunjtáriosdiretos;

2o.2. Na formação do preço que constará das propostas dos ljcitantes poderão ser utilizados
custos  unitários  diferentes  daqueles  utilizados  por  esta  Administração,  desde  que  o  preço

global  orçado  e  o  de  cada  uma  das  etapas  previstas  no  cronograma  físico-financeiro  do
contrato fique igual ou abaixo do valor calculado a  partir do sistema de referência  utilizado,
respeitando o limite mi'njmo de 5o%.

2o.3.  0 preço global de cada item da  proposta  não poderá ser superior ao preço global de
referência.

2o.4.  Os  pagamentos se darão medgante emissão de boletins de medições nos termos do
cronograma   físico-financeiro,   devidamente   aprovado  pelo  engenheiro  fiscal   do  Órgão
contratante.

2i. D0 JULGAMENTO

2i.i. A presente licitação é do tipo MENOR PREçO GL0BAL.
2i.2. Não se considerarão quaisquer ofertas ou vantagens não previstas neste edital, inclusive

6          ;']fn:a:;::::a:tn:t:a:aas::ái,l§`::::n:ts:;r::o:t::,n:°coP;:sds'::'p::a nper::e° d°euL,Vc:tnatçaãgoe:Sodbear:e::::o:::
aslicitantesparaesclarecimentosdequalquernatureza,pertinentesàsrespectivaspropostas.
2i.4.  Caberá  à  Comissão  Permanente  de  Licitação,  em  despacho  fundamentado,  inabjlitar,
sem prejuízos de outras sanções cabi'/eis, as licitantes sobre quaisquer fatos ou circunstâncias

que, anterior ou posteriormente à abertura das propostas, desabone sua habilitação juri'dica,
regularidade  fiscal,  qualjficação  técrica  ou  qualificação  econômico-financeira.  A  inabilitação
não  ensejará  qualquer indenização  ou  ressarcimento  por parte  da  PREFEITURA MUNICIPAL
DE ALIANÇA D0 TOCANTINS-TO.
2i.5.  Será  considerada  inabilitada  ou  desclassificada  a  licitante  cuja  documentação  e/ou
proposta estejam em desacordo com os termos deste edital.
2i.6. Não se admitirão proposta cujos preços são manifestamente inexequíveis.
2i.7.    Para    os   efeitos   do   disposto    no   item   anterior,    consideram-se    manifestamente
inexequi'veis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 5o% do valor atribui'do à obra.
2i.8. Em caso de divergência entre os valores cotados, prevalecerão os preços unitários sobre
os  totais,  e,  entre  os  algarismos  e  .os  por  extenso,  prevalecerão  estes  últimos.  Eventuais
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correçõesdevalorespoderãoserefetuadaspelaComissãodeLjcitação,quandodaanálisee
julgamento das propostas, tomando-se por base a quantidade prevísta e o preço unitário
Proposto.
2i.9.Napropostadeveráexpressamenterezarqueosprojetoscomplementares,taiscomo:
elétrico, hidráulico, sanitário e estrutural, serão de responsabilidade da licitante de acordo
comaplanilhaorçamentáriaememorialdescritivodevendoosmesmosseraprovadospela
engenharia municipal, sem ônus para o munici'pio.
2i.io.  Aprovação   do   relatório   da   Comissão   Permanente  de   Licitação,   a   homo[ogação   e
adjudicação    do    objeto   desta    licitação,    caberão   ao    Senhor    Prefeito    da    PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALIANÇA DO TOCANTINS-TO.

22. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

22.i.  Na  hipótese  de  interposição de  recurso, este deverá  ser processado  de acordo  com  as
disposjçõesdoart.iog,daLeiFederaln°8.666/93,comsucessivasalterações.

23. DA REVOGAÇÃ0 0U ANULAÇÃ0

23.i.  A  presente  ljcjtação  poderá  ser revogada  pe]a  autoridade  competente,  desde  que  por
razões  de  interesse  públjco  decorre.ite  de fato  superveniente,  devjdamente  comprovado  e
suficiente para justificar tal conduta.
23.2.Aanulaçãodapresentelicítaçãodar-se-áporilegaljdade,deofi'cioouporprovocaçãode
terceiros, mediante parecer escrito, devidamente fundamentado, sem que caiba às licitantes

qualquer direito de indenização.

24. DA ADJUDICAÇÃ0

24.i. 0 objeto desta licitação será adjudicado à ljcitante vencedora, na forma do art. 38, inciso
Vll, da Lei Federal n° 8.666/93, atendjdas as condições deste edital.

24. 2. CQmQjQndiçãQ±gaçã _Q do resultado desta licitaçãQ,±gêncÉa±

por membros da Comjssão dt:±i£É±açãQ±±Érá
no

±atório
da

eg±±ipamen±Qs+±QA!EQBA4EDEC±ABAçêES_±A4_±ASEDE±iAÇÃÓLiafliiTLm==pLe£-i'-Éc=
d£JÊ±±É±ara£Qn±ra±açãQ±eLemprÊsai`fantasma''.

25. DA CONTRATAÇÃ0

25.i. A licitante adjudicada, após hor,iologação pela autoridade competente, será convocada

para assinar os instrumentos contratuais. A licitante convocada comparecerá para assjnatura
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doContrato,noprazodeo5(cinco)diasúteis,contadoapartirdadatadesuaconvocação,
devendoapresentarosseguintesdocumentos,todoscomprazodevalidadevigente:

a)CertjdãoNegativadeDébito-CND,emitjdapelolnstitutoNaciona[doSeguroSocial-
INSS;

b)CertifjcadodeRegularidadedeSjtuação(CRS),emitjdopelaCajxaEconômjcaFederal.

25.2.ÉfacultadoàAdministração,quandoaconvocadanãoassjnaroinstrumentocontratual
no prazo e nas condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes,  na  ordem  de
classificação,  para  fazê-Io  em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pela  primeira

®           ;:;i:;f::aaddd::n,á::Í:uo:.:v: | :::ãn:odea omsupt:e:?,sc,|t::t:,c::d;e :coeTt:a |eá:t:,á (ocTn ::vpoogra:eant,:c,ltsaoçjro:

25.3. A minuta do contrato, parte integrante do presente edital, consta de cláusulas essenciais
e  necessárias ao fiel  cumprimento do objeto do certame e deverá ser pactuado  na forma  e
condições preestabelecjdas.

26. DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO

_ -   _ _  -_--'I -l\,t
26.i.i.  Caso  a  licjtante  contratada  faça  opção  pela  garantia  em  dinheiro,  deverá  depositar  o
valor  correspondente   no   Banco   do   Brasil  S/A,   em   nome  da   PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

®         ::L::e::r::tDa¥:c:p::TaT:e::-:n:::Í:suáJ:a::ge:sn:Cíj:::nto::o::eo?e:to:;;;;:aí:og:::#:,|:S,oer:a, nTf:sr:uar::,apà,:
26.i.2.  Caso  a  licitante  contratada  faça  opção  da  garantia  sob  a  modalidade  de  Títulos  da
DívidaPública,amesmasomenteseráconsideradaválidamediantecomprovaçãodavalidade,
liquidez e registro do título junto ao Banco Central do Brasil.
26.i.3. Caso a licitante faça opção da garantia sob a modalidade de Seguro Garantia ou Fiança
Bancária deverá comprovar a entrega na Tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA
DO TOCANTINS-TO, mediante a ap\resentação de Carta Fiança Bancária ou Apólice de Seguro,
respectivamente.
26.2.   0   comprovante   de   efetivação   da   garantia   contratual   deverá   ser  apresentado   na
Tesouraria   da   PREFEITURA   MUNIC[PAL   DE  ALIANÇA   DO   TOCANTINS-  TO,   que   expedirá
comprovante de efetivação da mesma.

27 -DAS CONDlçõES DE RECEBIMENTO DOS SERvlços

27.i-Executados  os  serviços  Contratados,  o  seu  objeto  será  recebjdo  de  acordo  com  o
disposto no art. 73 da Lej N° 8.666/93.
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®                27.2-Provisoriamente,   pelo   Engenheiro  fiscal,   mediante  Termo   circunstanciado,   assinado

pelaspartes,dentrodei5(quinze)diasdacomunicaçãoescrjtadaCONTRATADA.

27.3-Definitivamente,   por  servidor  ou   comissão   designada   pela   autoridade   competente,
mediantetermocircunstanciado,assinadopelaspartesnoprazodeatégo(noventa)diasde
observação,  ou  de  vistoria  que  comprove  a  adequação  do  objeto  aos  termos  contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei N° 8.666/93.

28. DAS CONDlçõES GERAIS

28.i.  Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os custos de materjajs, máquinas,
equipamentos,  transportes,  carga,  descarga,  sinalização,  mão  de  obra,  tributos,  leis  sociais,
]ucros  e  quaisquer outros  encargos  que  incidam  sobre  os  serviços  previstos,  ou  não,  neste
Edital.

28.2.  As  Certidões  que  não  contiverem  prazo  de  valjdade  só  valerão  por um  período  de  3o

(trjnta) dias.

28.3.0depósitodasgarantiasprevjstasnesteEditalsomenteseráválidomediantedec]aração
emitida pela Tesouraria, esta inobservância excluirá a licitante do certame.

28.4.OscasosomissosnesteEditalserãoreguladosemobservâncjaaLein°8.666de2i/o6/93
e suas alterações posteriores.

28.5. Os casos omissos serão submetidos a parecer da Assessoria Jurídica do Município, para

posterior deliberação da Comissão Permanente de Licitação.

®         :;tn:t::Í:é:d:o:;`,:s::rtbra;ç:ãno:e:t:r:d:eoc:::]a;si ::ge::a:oceon::rua,:vaa:::e;:s:es:ae:n:ter,::z::odaa:s::n:a:rç õ:e s:;:n:;o:s:::
no art. 8i desta Lei.
1  -  0  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  jgual  período,  quando
solicitado  pela  parte durante  o seu transcurso e  desde que ocorra  motivo justjficado aceito

pela Administração.
11 -É facultado à Administração, quardo o convocado não assinar o termo de contrato ou não
aceitar ou retirar o instrumento equi`Íalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os
licitantes   remanescentes,   na   ordem   de  classificação,   para  fazê-lo  em   igual   prazo   e  nas
mesmas   condições   propostas   pelo   primeiro   classificado,   inclusive   quanto   aos   preços
atualizados     de     conformidade     cc`m     o     ato     convocatório,     ou     revogar    a     licitação
independentemente da cominação prevista no art. 8i desta Lei.
Hl -Decorrjdos 6o (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a
contratação, ficam os licitantes libera`dos dos compromissos assumidos.

28.7. 0 contrato poderá ser alterado, com as devjdas justifjcativas, nos seguintes casos:
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®                 1 -unilateralmente pela Admjnistração:

a) quando  houver  modifjcação  do  projeto  ou  das  especifjcações,  para  melhor  adequação
técnica aos seus objetivos;
b)quando  necessária  a  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de  acréscimo  ou
diminuiçãoquantitativadeseuobjeto,noslimitespermitidosporestaLei;
11 -por acordo das partes:
a)quandoconvenienteasubstitujçãodagarantiadeexecução;
b)quandonecessáriaamodificaçãoc''oregimedeexecuçãodaobraouserviço,bemcomodo
modo   de  fornecimento,   em   face   de   verificação  técnica   da   inaplicabilidade   dos  termos
contratuais originários;
c)quandonecessáriaamodificaçãodaformadepagamento,porimposiçãodecircunstâncias
supervenientes,mantidoovalorinicialatualizado,vedadaaantecipaçãodopagamento,com
relação   ao   cronograma   financeiro   fixado,   sem   a   correspondente   contraprestação   de
fornecimentodebensouexecuçãodeobraouservjço;
d) para  restabelecer  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do
contratado  e  a  retribuição  da  administração  para  a  justa  remuneração  da  obra,  serviço  ou
fornecimento,   objetivando   a   manutenção   do   equilibrio   econômico-financeiro   inicial   do
contrato,    na    hipótese    de    sobrevirem    fatos    imprevisíveis,    ou    previsi'veis    porém    de
consequênciasincalculáveis,retardac'oresouimpeditivosdaexecuçãodoajustado,ou,ainda,
em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica
extraordinária e extracontratual.
e)0contratadoficaobrigadoaaceitar,nasmesmascondjçõescontratuajs,osacréscimosou
supressões  que  se  fizerem   nas  obras,  serviços  ou  compras,  até  25%  (vinte  e  cinco  por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
f)Nenhumacréscimoousupressãopoderáexcederoslimitesestabelecidosnoparágrafo
anterior, salvo:

a           :,--a::u:::sesnõdeos ::tseur,::::e:ndi:a:::ar,d,:oc::enbtrraa:: à:terea::ceon::raotsa::ecsa.rgos do contratado, a
Administraçãodeverárestabelecer,poraditamento,oequilibrioeconômico-financeiroinicial.
m-Avarjaçãodovalorcontratualparafazerfaceaoreajustedepreçosprevistonopróprio
contrato,   as   atualizações,   compensações   ou   penalizações   financeiras   decorrentes   das
condições de pagamento  nele previstas,  bem como o empenho de dotações orçamentárias
suplementares  até  o  limite  do  seu   Jalor  corrigido,  não  caracterizam  alteração  do  mesmo,

podendoserregjstradosporsimples]postila,dispensandoacelebraçãodeaditamento.

28.8.  0  contrato  deverá  ser executado fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas  e  as   normas  desta   Lei,   respondendo  cada   uma   pelas  consequências  de  sua
inexecução total ou parcial.

28.9.  A  execução  do  contrato  será  acompanhada  e  fjscalizada  por  um  representante  da
Administraçãoespecialmentedesjgnado,permitidaacontrataçãodeterceirosparaassjstjbe
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.
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28.io. A Administração  poderá  exigh  da  Contratada,  preposto  no  local  da  obra  ou  serviço,

para representá-lo na execução do contrato.

28.ii.  A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruh  ou  substituir,  às
suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,
defeitosouincorreçõesresultantesdaexecuçãooudemateriaisempregados.

28.i2.AContratadaficaresponsávelpelosdanoscausadosdiretamenteàAdministraçãooua
terceiros,decorrentesdesuaculpaoí`idolonaexecuçãodocontrato.

28.i3. A   Contratada   é   responsável   pelos   encargos  trabalhistas,   prevjdenciários,   fjscajs   e
comerciais resultantes da execução do contrato.
1   -  A   inadimplência   do   contratado,   com   referência   aos   encargos   trabalhistas,   fjscais   e
comerciaisnãotransfereàAdministraçãoPúblicaaresponsabilidadeporseupagamento,nem

poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou  restringir  a  regularização  e  o  uso  das  obras  e
edificações, inclusive perante o Registro de lmóveis.

28.i4.0contratado,naexecuçãodocontrato,semprejui'zodasresponsabiljdadescontratuais
elegais,poderásubcontratarpartesdaobra,serviçooufornecimento,atéolimiteadmitido,
em cada caso, pela Administração.
28.i5.  Executado o Contrato, o seu objeto será recebido:
1 -em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente,   pelo  responsávçl  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  mediante
termo circunstancjado, assinado pelas partes em até i5 (quinze) djas da comunjcação escrita
do contratado;
b)definitivamente,   por   servidor   o.u   comissão   designada   pela   autoridade   competente,

o           :besdej;natçeãot,eromu°víçjtr::j:Stqaunecíac:°úp::Svj:a:°adpee::Saç::ftde:' oabi€tso °aodse:::L°osd:o:::azt°ua:s:
observado o disposto no art. 69 desta Lei;

28.i6.  A  Administração   rejeitará,   no  todo   ou   em   parte,   obra,   serviço   ou  fornecimento
executado em desacordo com o contrato.

28.i7.  A   inexecução   total    ou    par:ial    do    contrato    ensejará    a    sua    rescisão,    com   as
consequências contratuais e as previs:tas em lei ou regulamento.

28.i8.  Constituem motivo para rescis`ão do contrato:

1 -o não cumprimento de cláusulas ccmtratuais, especificações, projetos ou prazos;
ii -o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
111 -a  lentidão  do  seu  cumprimento,  Ievando  a Ádministração  a  comprovar a  impossibilidade

da conclusão da obra, nos prazos estipulados;
lv -o atraso injustificado no início da obra;
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®

V-aparalisaçãodaobra,semjustacausaepréviacomunicaçãoàAdministração;
Vl-asubcontrataçãototalouparcialdoseuobjeto,aassociaçãodocontratadocomoutrem,
a  cessão  ou  transferência,  total  ou  parcial,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou  incorporação,  não
admitidas no edital e no contrato;
Vllo    desatendimento    das    determinações    regulares    da    autoridade    designada    para
acompanharefiscalizarasuaexecução,assimcomoasdeseussuperiores;
Vm-ocometimentoreiteradodefaltasnasuaexecução,anotadasnaformado§iQdoart.67
da Lei n. 8.666/93;
IX-adecretaçãodefalênciaouajnstauraçãodeinsolvênciacivjldaContratada;
X-a   alteração   social   ou   a   modificação   da  finalidade   ou   da   estrutura   da   empresa,   que

prejudique a execução do contrato;
Xl -a  supressão,  por  parte  da  Adminjstração,  de  obras,  servjços  ou  compras,  acarretando
modificaçãodovalorinicialdocontratoalémdolimitepermitidono§iQdoart.65destaLei;
XH-asuspensãodesuaexecução,porordemescritadaAdministração,porprazosuperiora
i2o  (cento  e vinte) dias,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem
interna   ou   guerra,   ou   ainda   por  repetidas  suspensões  que  totalizem   o   mesmo   prazo,
independentemente    do    pagamento    obrigatório    de    indenizações    pelas    sucessivas    e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,  assegurado
ao   contratado,   nesses   casos,   o   direito   de   optar  pela   suspensão   do   cumprimento   das
obrigaçõesassumjdasatéquesejanormalizadaasituação;
XllI-o  atraso  superior  a   go  (noveHta)dias  dos  pagamentos  devidos  pela  Administração
decorrentes   de   obras,   serviços   oi`   fornecimento,   ou   parcelas   destes,   já   recebidos   ou
executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou

guerra, assegurado ao contratado o t]ireito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação;
XIV -a  ocorrência  de  caso fortuito  oL+ de força  maior,  regularmente comprovada,  impeditiva
da execução do contrato.
XV -  os  casos  de  rescisão  contratua!  serão formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Xvl -descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da  Lei n. 8.666/93, sem preju]'zo das
sanções penais cabi'veis.
XVII -à rescisão contratual se aplica c disposto no Art. 79 combinado com o Art. 8o, ambos da
Lei n. 8.666/93, sem prejui'zo a outras penalidades.

28.ig.  A  recusa  injustificada  do  adjjdicatário  em  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  o
instrumento  equivalente,  dentro  dc   prazo  estabelecido  pela  Administração,  caracteriza  o
descumprimento   total   da   obrigação   assumida,   sujeitando-o   às   penalidades   legalmente
estabelecidas.

1 -0 disposto neste artigo não se aplíca aos licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2Q
desta  Lei, que não aceitarem a contratação,  nas mesmas condições propostas pelo primeiro
adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.
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28.2o.0atrasoinjustificadonaexecuçãodocontratosujeitaráaContratadaàmultademora,
na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

28.2i.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  a  Administração  poderá,  garantida  a

préviadefesa,aplicaraocontratadosançõesprevistasnoArt.87daLejn.8.666/93;

28.22.  Na  presente  relação  contratual  se  aplicará,  ainda,  as  regras  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, Lei niÊnz8499LQ.

Equipe de Apoio:

Õ Aliança do Tocantins/TO, o4 de novembro de 2o2o.

NAYARA ROCHA DE CARVALHO

COMISSÃO PERMANENTE DA LICITAÇÃO

PRESIDENTE DA CPL

MEMBRo  i° MEMBRO 2°
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EE ALIANÇA DO TOCANTINS

TERM0 DE REFERÊNCIA -  PROJETO BÁSICO/COMPLEMENTARES

TERMO DE REFERÊNCIA

(ESPECIFICAÇÕESTÉCNICASDO0BJETO)

i  -  DO  OBJETO  -    A  presente  ljcitação,  riodalidade  de  TOMADA  DE  PREÇOS,  editada  sob  o  n°
oo2/2o2o,  os  anexos  que  a  integram,  tem  por  finalidade  a  seleção  de  propostas  e  posterior
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA PARA EXECJÇÃO  DE  REFORMA  DO  GINÁSIO  DE  ESPORTE  MILTON
ROCHA  AGUIAR  NO  MUNICI'PIO  DE  ALIANÇA  DO  TOCANTINsno,  CONFORME  ESPECIFICAçÕES

®:::r:?t:::TG::,b:re":L:oAnfoo?:fd:::tê::,APEroc,:tooT,opf:n|#a?oF:-;:Cmoe-::Tr?aTcmE:Rmo:r::,bdae:::i::.d:
cronograma físico-financeiro, os quais integram o presente Edital.

2-DAMOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVADACONTRATAÇÃO-APrefeituradeALIANÇADOTOCANT[NS-
TO,   necessita   da   presente   contratação   visando   o   cumprimento   do   presente   Objeto,   sendo
necessárioarealizaçãodesteProcedimento,parasatisfaçãolegal.

3-DOCR[TÉRIODEAVALIAÇÃODASPROPOSTAS:0crjtériodeavaljaçãodaspropostasseráode
MENOR PREÇO GLOBAL, SENDO 0 REGm DE EXECUÇÃO POR EMPREITADA GLOBAL.

4-0VALORreferencjalédeRS:3i5.856,33:(trezentosequinzemileoitocentosecinquentaeseis
reais e trinta e três centavos).

5-Ospagamentossedarãomedianteemissãodeboletinsdemedjçõesnostermosdocronograma

®fi'sico-financeiro,devjdamenteaprovadopeloengenheirofiscaldesignadopelocontratante.
6-RECURSOSFINANCEIROS:Asdespesasacontadaseguintedotaçãoorçamentáriaee]ementode
despesa:

0003.0306.2-,7.813.0015.1063 Reforma do Ginásio de Es   orte

4.4J90.51

PObraselnstalaçõesRecursoPróprio

0010.00.000

7 -DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
7.i.OsdocumentospoderãoserapresentadosautenticadosouautenticadospelaComissãomediante
apresentação dos originais.

8 - DA CONTRATAÇÃO:
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8.i.Alicitanteadjudicada,apóshomologaçãopelaautoridadecompetente,seráconvocadapara
assinaroinstrumentocontratual,noprazodeo5(cinco)diasúteis,contadoapartirdadatadesua
convocação,devendoapresentarosseguintesdocumentos,todoscomprazodevaljdadevjgente:

a)CertidãoNegativadeDébito-CND,emitjdapelolnstjtutoNacjonaldoSeguroSocjal-
lNSS;

b)CertificadodeRegularidadedeSituação(CRS),emjtidopelaCaixaEconômjcaFederal.

8.2.  É  facultado  à  Admínistração,  quando  a  convocada  não  assinar  o  instrumento  contratual  no

prazo   e   nas   condições   estabelecidas,   convocar   as   licitantes   remanescentes,   na   ordem   de
classificação,   para   fazê-Io   em   igual   prazo   e   nas   mesmas   condições   propostas   pela   primeira

®,ciàses;f::addean't:ndc:u:,ov:,nqauçaãnotodea:su,tpareàç:::tadnete,a:oordp:rcceonTua:deed,5t;,,(c:nucoràvoorgcaerntao),|f:t::Êoo,
valor adjudicado.
8.3.  A  minuta  do
necessárias ao fiel

preestabelecidas.

contrato,  parte  jntegrante  do  presente  edita],  consta  de  cláusulas  essenciais  e
cumprjmentodoobjetodocertameedeveráserpactuadonaformaecondições

9 - DA GARANTIA PARA EXECUçÃO D0 CONTRATO:

8aran±ia
-pibJÉ£a,

9.2  Caso  a  licjtante  contratada  faça  opção  pela  garantia  em  dinheiro,  deverá  depositar  o  valor
correspondente  no  Banco  do  BrasH  S/A,  (m  nome  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALIANÇA  DO
TOCANTINS-TO,cujaagênciaenúmerodacontacorrenteseráinformadapelatesourariadoFundo,
apresentando  comprovante  do  depósito  na  Tesouraria  do  Órgão  Licitante  para  a  expedição  do

e  comprovante de efetivação de garantia;
9.3.  Caso  a  ljcitante  contratada  faça  opçáo  da  garantia  sob  a  modaljdade  de  Títulos  da  Di'vjda
Pública, a mesma somente será considerada válida mediante comprovação da validade, Iiquidez e
regjstro do título junto ao Banco Central do Brasil.

9.4.Casoalicitantefaçaopçãodagarantiasobamoda]idadedeSeguroGarantiaouFiançaBancárja
deverá   comprovar   a   entrega   na   Tesouraria   da   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ALIANÇA   D0
TOCANTINS-  TO,   mediante   a   apresentação   de   Carta   Fiança   Bancária   ou   Apóljce   de   Seguro,
respectivamente.
9.5. 0 comprovante de efetivação da garantia contratual deverá ser apresentado na Tesouraria da
PREFEITURA   MUNIcipAL   DE   ALiANÇA   Do   TOCANTINS-   TO,   qué   expedirá   comprovante   de
efetivação da mesma.

Aliança do Tocantinsrro, o4 de novembro de 2o2o.

NAYARA ROCHA DE CARVALH0

PRESIDENTE DA CPL

002/2020
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ANEXO 11

DEPARTAMENT0 DE CPL

RFGisTRn GnnnsTRAr

002/2020
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SOLICITAÇÃO DE CADASTRAMENTO

llma. Senhora,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

com  sede  na
Estado   do
assinado,

8.666/93.

®

®

( nome da empresa ), inscrita no CNPJ sob o n°
na  cidade  de

através   de   seu representante   legal   abaixo_  _      -_0-.      `+L,++l,\\,vem    respejtosamente    REQUER   a   V.    Sa.   sua    iÁscrição    no   cadastro   de
•.--       í-.__l_  __     '                      ,

`                 __      .,     _  ,     .UU     [...`,ltc]U     IIU     Icllld>lrü     c]e
fornecedores,  juntando  a  documentação  exigida  pelos  artjgos  28  a  3i  da  Lei  Federal
çl  É:É=E=I--

Atenciosamente,

?   002/2020

de         de202o.

Empresa

(carimbo)
OBS: Preparar a Declaração em papel timbrado da empresa.
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CERTIFICADO DE CADASTRAMENTO

ALIANÇA D0 TOCANTINS-TO ,............................  202o.

llmo. Senhor,

®              Representanteda Empresa .........................

®

'   002/2020

0 presidente da Comissão de Cadastramento, no uso de suas atrjbujções, atesta para os
devidos   fins    que    sua    empresa    ..t ....................,    está    devidamente    cadastrada    nessa
Administração.

Presidente da Comissão de Cadastramento
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ANEXO 111

SOLICITAÇÃO DE REGISTRO CADASTRAL

P   002/2020



SOLICITAÇÃO DE REGISTRO CADASTRAL N° CNPJ / CPF

Lf\IJA> I HO DE  SOCIOS

3   -          losNOME/RAZÃO
SOCIALCARGO/FUNÇÃO

CPF/CNPJ

PARTICIPAÇÃO(%)

NOME / RAZAO SOCIALCARG
CPF/CNPJ

0/FUNÇAONOME/RAZÃOSOCIALCARGO
PARTICIPAÇÃO (%)

CPF/CNPJ

/FUNÇAO PARTICIPAÇÃO (%)

NOME / RAZAO SOCIALCARG
CPF/CNPJ

O/FUNÇAONOME/RAZÃOSOCIALCARG
PARTICIPAÇÃO(%)

CPF/CNPJ

0/FUNÇAOT
PARTICIPAÇÃO (%)

32-IPO DE  ASSINATURA:                     E  CONJUNTA                INDIVIDUAL

CADASTRO DE  SÓ

?   002/2020



MUNICÍPIODEALIA-N-ÇADOTOCANTINS
SECRETA:?lA DE ADMINISTRAÇÃO

CADASTR0   DE   RESPONSÁVEIS TÉCNICOSRE,

33-       SPONSAVEISTECNICOS

CONSELHO                                         REGIÃO

CPF

UF N ° REGISTRO

NOMECONSELHO
CPF

REGIAO UF N  ° REGISTRO

N° CNPJ / CPF

SOLICITAÇÃO DE REGISTRO CADASTRAL

DOCUMENTA   ÃO EXIG

DOCUMENTOS      /      CERTIDÕES

VIDEANEXNÚMEROOIV)EMISSÃO

VALIDADE34356 CNPJ / CPFCONTRATO SOCIAL / ESTATUTO SOCIAL /  ATA DE

ASSEMBLEIA/ALTERAÇÕESAIJJWAIRÁ

33738394041 ARA  DE   LOCALIZA   AOBALANOPATRIMONIALCERTIDÃODEQUITA~ODETRIBUTOS    FEDERAISCARTÃODEINSCRIÃOESTADUAL-lcMSCERTIDÃONEGATIVAICMS/NÃOCONTRIBUINTECERTIDAÕDEFALÊNCIAECONCORDATACARTÃODEINSCRIÃOMUNICIPAL-lssCERTIDÃONEGATIVAISS/NÃOCONTRIBUINTEINSSCNDFGTSCERTIDÃODEQUITAÇÃOEMCON:SELHODECLASSE

4243
I

4445

46   MAT

DA EMPRESA E DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

47-            ERIALIS   QUEFORNECE  E/OU   SERVI   OS)QUEEXECUTA

002/2020
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®

-

48  -DECLARO  SOB AS  PENALIDADES  CABWEIS  QUE  NÃO  EXISTE  NENHUM  FATO  SUPERVENIENTEQUEIMPEÇA0NOSSOPEDIDO,BEMCOMODEQUENOSRESPONSABIL[ZAMOSPELAVERACIDADEDASINFORMAÇÕESAQUIPRESTADAS.NOM

49-E5i-CARGO / FUN   ÃO
50 - LOCAL / DATA

Ç 52 -ASSINATURA

?   002/2020
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DOCUMENTAÇÃO
CADASTRAMENTO

®

®

'   002/2020

EXIGIDA       NOS       TERMOS       DA       LEGISLAÇÃO       VIGENTE       PARA

A documentação relativa à Habilitação Jurídica consistjrá em:

a)   Ato  constjtutivo,  estatuto  ou  contrato  social  e  sua  última  alteração,  em  vigor,
devidamente  registrado  no  órgão  de  Registro  de  Comércio  competente,  em  se
tratando   de   sociedades   comerciais,   e,   no   caso   de   sociedade   por   ações,
acompanhadodedocumentosdeeleiçãodeseusadministradores;

b)Decretodeautorização,emsetratandodeempresaousociedadeestrangeiraem
funcionamento  no  Pai's,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcjonamento
expedidopeloórgãocompetente,quandoaatividadeassimoexigir;

c)   Documento  de  ldentidade e CPF dos sócios das empresas licitantes  interessadas
em participar desta Licitação;

d)   Registro comercial, no caso de empresa individual;
e)   lnscrição de ato constjtutivo, no caso de socjedades civis, acompanhada de prova

de diretoria em exerci'cio.

A documentação relativa à Regularidade Fiscal consistirá em:

a)   Prova   de   inscrição   no   Cadastro   Nacional   de   Pessoas   Jurídicas   (CNPJ)   do
Ministério da Fazenda;

b)   Prova    de    regularidacie    quanto    a    Divjda    Ativa    da    União,    emitida    pela
Procuradoria Geral da F-azenda Nacional;

c)   Prova   de   regularidade   expedida   pela   Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   do
domicilio ou sede da licitante;

d)   Prova de licença para funcionamento e sede da licitante, expedida pela Secretaria
competente do Município sede da empresa;

e)   Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social,  mediante  apresentação  de
Certidão  Negativa  de  Débito  (CND),  expedida  pelo  lnstituto  Nacional  do  Seguro
Social (lNSS),  poderá  sei. apresentada  de forma  conjunta  com  a  exigida  no  item
``b,,;

f)    Prova  de  regularjdade  relativa  ao   Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço

(FGTS),  mediante  apresentação  de  Certidão  de  Regularidade  de  Situação  (CRS),
expedida pela Caixa Econômica Federal (CEF).
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g)Provaderegularidadere!ativaaoMunicípiododomicílioousededolicitante,ou
outraequjvalente,naformadaleieaindaprovaderegularjdadecomoMunicípio
licitante.

h)   Certidão negativa do Mim.stério do Trabalho (CNDT)

®

®AdocumentaçãorelativaàQualificaçãoTécnicaconsistjráem:

a)   Certidão  de  regularjdade  da  ljcitante  junto  ao  CREA,  acrescentar  prazo  de  valjdade  e
todasasinformaçõesnelacontiqa,emconformidadecomadocumentaçãoapresentada;

b)Registroouinscriçãonaentidadeprofissionalcompetente;(Art.3o,1,daLein.8.666/93);

AdocumentaçãorelativaàQualificaçãoEconômico-Financeiraconsistiráem:

a)CertidãoNegativadeFalênciaouConcordataexpedidapeloDistrjbuidordasededapessoa

jurídjcaoucapitalsocialmínjmooubalançoeconômjcofinancejro.

002/2020
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®                                                                                          ANEXO V

INSTRUÇÕES  PARA  PREENCHIMENTO  DO  FORMULÁRIO  DE  SOLICITAÇÃO  DE  REGISTRO

CADASTRAL

Deverá ser preenchido por mejo de digitação.

Eventuaisrasurasouborrõesdevemtersuaocorrêncjaregistradanocorpodoformulário

pelo servidor incumbido de recebê-lo.

Utiliza  este formulárjo a  pessoa física/ jurídica  que  pretenda fazer parte  do Cadastro de
Fornecedores/PrestadoresdeServiços/daPrefeituradeALIANÇADOTOCANTINS-TO.

i -Marcar a quadrícula correspondente ao que pretende solicjtar.

a) inclusão -cadastro inicjal;
b)exclusão-nestecaso,bastapreencherocampoCNPJ/CPF;
c) renovação
d)  alteração  de  dados  cadastrais  -  modifícação  em   dados  cadastrais,   preenchendo
somente os campos que se pretende alterar.

2  -N.° CNPJ/CPF -preencher com  o  número  da  inscrição  do  cadastro  a  que  pertence  a

pessoa jurídica ou fi'sica.
3  -N° DO CERTIFICADO -é de uso resÊrvado à Divisão de Cadastro de Fornecedores.

®              4-RAMO DEATIVIDADE-marcara quadrícula correspondenteao(s) ramo(s)exercido(s).
DADOS DA EMPRESA

5 -RAZÃO SOCIAL -nome completo da empresa.
6  -  NOME  FANTASIA  -  não  poderá  ser  preenchido  com  as  expressões:  "0  MESMO;
``.l.DEM''; ``IGUAL ANTERIOR'' etc.

7 -lnformar o endereço na lnternet, se houver
8,  9 , io, ii, i2, i3 e i4  -lnformar os dados referentes ao endereço completo da empresa.
i5 e i6 -lnformar o código de discagem e o número do telefone.
i7 -Informar o número do FAX.
i8 -Informar o número do registro na Junta Comercial/Registro Civil de Pessoal Juri'dica.

ig  -  lnformar  o   número  de  inscrição   no  Cadastro  de  Contribuintes   Estadual  -  lcMS

(lmposto sobre Circulação de Mercadorias), se houver.
2o  -lnformar o  número  da  inscrição  no  Cadastro  Geral  de  Contribuintes  Municipal  -lss

(lmposto Sobre Serviço), se houver.  .

002/2020
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®2i-InformarasérieeonúmerodaCertidãoNegativadeDébito(CND)comlNSS.

22-lnformaroCapitalSocialreferenteaépocadaúltimaalteraçãocontratual.
23 -  lnformar o Patrimônio Líquido referente ao  balanço do último exercício.
24  -  Informar  o  nome  do  banco,  o  número  da  agêncja  e  da  conta  corrente  em  que  a
empresa a ser cadastrada possui cont.a.
25-MarcaraquadrículacorrespondenteaNaturezaJuri'djcadaempresa.
26-Marcaraquadrículacorrespondenteaoportedaempresa

OBS.:0fornecedor-PESSOAFÍSICA-desobriga-seapreencheroscampos4,6,ig,2oe
26.

DADOS OPCIONAIS

27e28-MarcarasquadrículascorresDondentesaosserviçosqueaempresapresta.
29e3o-lnformaronúmerodeprofissionais/empregadosexistentesnaempresa.

CADASTRO DE SÓCIOS

3i  - Relacionar os  nomes/razão socia!   dos prjncipais sócios da  empresa  que possuem  os
maiores   percentuais   de   participações   societárias/acionárias   e   seus   percentuais,   o
cargo/função que ocupa na empresa e CNPJ/CPF dos mesmos.

OBS.:

i) 0 fornecedor de fora  do  Pais,  que  não tenha  CNPJ/CPF,  deve  preencher este  campo
com a expressão ``ESTRANGEIRO''.

a            ;)osç:írse°=j:::jdo::  Cjvjs  des°bri8am-Se  de  preencher  este  campo,  em  viftude  de  não

32 -Marca  a  quadrícula  correspond€nte ao tipo  de assinatura  estabelecida  no  Contrato
Social ou instrumento equivalente.

CADASTRO DE RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

33 -Caso exjstam,   informar o nome e CPF do responsável técnico, a sigla, região,  UF e o
n°  de  inscrição  ou  registo  na  entidade  fiscalizadora  da  profissão  a  que  se  vincula.  Ex.:
CREA,  CRA,  OAB, etc.

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO CADASTRAL

34 -Informar o número, data e prazc. de validade da inscrição no CNPJ / CPF.
35 -  lnformar o   número  do  último  registro  na Junta  Comercial/Registro  Civil  de  Pessoal
Jurídica     e     a     data     da     assinatuit.a     do     Contrato     Social/Estatuto     Social/Ata     de
Assembleia/Alterações.

002/2020
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36  -  lnformar  a  data  da  emissão  do  alvará  ou  documento  equjvalente  no  caso  das
empresassjtuadasemcomarcasforadoMunici'piodeALIANÇAD0TOCANTINS-TO.

37-lnformaronúmerodoregistronaJuntaComercialouadatadapublicação(conforme
o  caso)  e  o  período  do  exercício  que  se  refere  o  Balanço  Patrimonial/Demonstrações
Contábejs.

38-lnformaronúmero,datadeemjssãoeprazodevalidadedaCertidãodeQuitaçãode
Tributos e Contribuições emitida pela Secretaria de Receita Federal.

39  -  Informar  o  número  da  inscrição  e  o  prazo  de  validade  do  Cartão  de  inscrição  no
CadastroGeraldeContribuintesdoEstado-lcMS,(sehouver).

4o-lnformaronúmero,datadeexpediçãoeoprazodevaljdadedaCertjdãoNegatjvade

®          ;:]::::a:r:%°:bi::Cr]::::aaçeã:Ee::::m:::::::]ra:[ir:a:; i:s:V::d:a:de::d:a::':e:|::::seass Nseegd::[dv:sS ::
Cidade de ALIANÇA DO TOCANTINS-TO.

42-lnformaronúmerodajnscriçãoeadatadeemissãodoCartãodelnscriçãoMunjcipal
-lss.

43-Informaronúmero,datadeemissãoeprazodevalidadedaCertidãodeRegularidade
do lmposto Sobre Serviço -INSS ou Gae Não Contribuinte.

44 -  lnformar   a série,   o  número,  a  data  de  emissão  e o  prazo  de validade  da  Certidão
Negativa de Debito -CND, junto ao lNSS.

45 -Informar o número, data de emissão e de validade da Certidão de Regularidade com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS.
46  -  lnformar  o  número,  data  de  emissão  e  de  validade  da  Certidão  de  Registro  na
Entidade de Classe.

e
RELACÃODEFORNECIMENTODEMATERIAISE/OUSERVIÇOSASEREMEXECUTADOS

47 - Relacionar os materiais e/ou  os  serviços que pretende fornecer/executar e,  no caso
de Empreitejros, as obras ou serviços de engenharia.
48 -Declaração de fato superveniente.
49,  50  e  5i  -  lnformar  o  nome  completo  do  sócio  gerente/diretor,  sendo  no  caso  de
empresa  individual  o  nome  do  proponente,  o  cargo/função  que  ocupa  na  empresa  e
informar o local e a data em que foi preenchido o formulário.

52 -  assinatura,

Aliança do Tocantinsno, o4 de novembro de 2020.

NAYARA ROCHA DE CARVALHO

PRF=SIDENTE DA CPL

002/2020
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ANEXO Vl

Modalidade: Tomada de Preço
Número: 002/202o

DE INEXISTÊ

®

•   002/2020

Eu,    xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,     engenheiro,     CREA    n°    xxxxxx,
endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  Declaro, sob as penas da lei,  que não

possuo    vínculo    empregat]'cjo    com    o    serviço    púb[ico    municipal    de    ALIANÇA    DO
TOCANTI NS-TO.

Local,                  de

Nome: xxx;{xxxxxxxxxxx e Assjnatura

de 202o.
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ANEXO VII

Modalidade: Tomada de Preço
Número: Oo2/202o

(nome                  da
endereço)

®

®

empresa                   individual                   ou

da  lej,  que  até a  presente  data inexistem  fatos  impeditivos

coletiva,                    CN PJ,
declara, sob as penas_ ,   T__   _``   .   r,.`.`[ilç  i[aia   iiic^i>ichri  Tatos  impeaitfvos  para  sua   habilitação   no   presente

processolicitatório-CONTRATAÇÃODEEMPRESAPARAEXECUçÃODEREFORMADOGINÁSIODE
ESPORTE  MILTON  ROCHA AGUIAR  NO  MUNICÍPIO  DE  ALIANÇA  DO  TOCANTINsno,  CONFORME
ESPECIFICAçÕES     NOS     PROJETOS,     PLANILHA     ORÇAMENTÁRIA     E     CRONOGRAMA     FÍSICO-
FINANCEIRO,   sob   a   forma   de   empreitada   Global.   Tomada   de   Preços   oo2/2o2o,   ciente   da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

[Local], _ de de 2020.

[Nome do Representante legal -Cargo]

002/2020
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ANEXO VIll

Modalidade: Tomada de Preço
Número: OO2/2020

(empresa)
nome responsável

neste  ato  representada  por
ou                        representante

abaixo  assinado,   declara   que  aceita_    _ ------- ~,   `-``.uiu   `iu`=   c]içiic
integral e irrefragavelmente os termos do Edital em epi'grafe.

Em   cumprimento   ao   disposto   no   artigo   7°,   inciso   Xxxlll,   da   Constituição   Federal,

®           :::::r:a:?;rsat::a#:inoã:otpu°rsnsou,í:::[g::o ::S[Sn°saFuubar::°oufu::]n°onr:i: dmeetn6°raensosd:x::ceannd°:

Local,_     de                   de2o2o.

Assinatura devidamente identificada do representante
Iegal da empresa proponente

?   002/2020
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ANEX0 IX

Modalidade: Tomada de Preço
Número: oo2/2o20

®

®

002/2020

Declaro,             sob             as             per%             da             lei,             que             a             empresa

CNPJ i declarada jnjdônea  para licjtar com anãofoj

superveniente a  entrega  de  documentos

administração  pública,ciuiiiiiiistraçao  puDiica,  nos  termos  do  inciso  IV,  Art.  87,  da  Lei  8666/93  e-suas  alterações,
bem  Como  Comunicarei  qualquer fato  ou  evento  suDervenientp  a  f]ntracra  Ha  H^nirm^r`+^~

_   __   _---'  _0-`--\+\,lulllllll\JJ
para  cadastramento,   que  venha  alterar  a  atual  situação  quanto  a   capacidade  juri'dica,
+Éí,ni,I   r^*"l--:JJ_J_  £±___l                     ^      .         ~-técnica, regularidade fiscal e econômco-financejra.

Local,                  de

Empresa

(carimbo)
OBS: Preparar a Declaração em papel timbrado da empresa.

de 2020.



MUNICÍPIODEALIA-N-ÇADOTOCANTINS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEX0 X

ÃO [NExisTÊ

Modalidade: Tomada de Preço
Número: OO2/2020

(nome
endereço)

®

da                    empresa                    individual                   ou                   coletiva,                   CNPJ,

da  lei,  que a  EMPRESA não  possui em seu quadro de dirigentes agentes

linha reta, colateral ou por afinidade, até.o segundo grau.
__q -

declara, sob as penas
políticos de  Poder ou do---- C7-' ----- 0`.```-i-+`+i[|iiu3  uÇ  ruut:i   uu  {Jc)

Ministério  Público,  tanto  quanto  dirigente .de  órgão  ou  entidade  da  administração  pública,  de

qualquer esfera  governamental,  ou  respectivo  cônjuge  ou  companheiro,  bem  como  parente  em
linha  ra+i   ,^Ii+---'  -,,  ____JÊ±__±_i      i

[Local], _ de

[Nome do Representante legal -Cargo

de 202o.

P  002/2020
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ANEXO XI

Modalidade: Tomada de Preço
Número: 0o2/2o20

®          ::::xa:;:d:ae8:;ce:,t6a;ç;ã;;a:]::r;§:n::][;ar:S:u[ob8:;S:Sàã,2:,íao:2S:::::::eu::e: :a:sec:a;t:r:d[É;];:oaàd:osE:deí::a;:a:s:::
suaspáginaseassinado,aoseufinal,pelopresidentedaComissãodeLicitação.

i.   Declaramos   que,   após   a   apresentação   dos   documentos   relativos   à   habilitação

preliminar,nãoocorreufatoquenosimpeçadeparticipardamencionadalicitação.

2.   Propomos   a   EXECUÇÃO   DO   OBJETO   pe]os   preços   jndjcados   na   proposta   anexa,
obedecendo às estipulações do correspondente ato convocatório e asseverando que, em
caso de divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso,  prevalecerá
este último.

3.  0  prazo  de validade  desta  proposta  é  de  .........  dias  e  o  prazo  de  entrega  do  serviço
e/ou material é de até ......... dias.

®             Orepresentante legal da empresa, autorizadoaassinaro eventual contrato é:
NOME:

I DENTI DADE:

CPF:

Local,...................de

(assinatura do representante legal)
OBS: Preparar a Declaração em papel timbrado da empresa.

de 2o20.

P  002/2020
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ANEXO XII

DE£±ABAÇÃOD±:EAiEn!D±n4En!iQ+À±E±j2ÉÉÉ4B

A    empesa

®

inscrita      no      CNPJ      N°      .......................,      sediada      na

por  intermédio  de  seu  representante  legal ,...................,    portador  da_C,___,   -_---''''''..' .....,      r\,l  lu\J\Jl    \JCI
Carteira  de   ldentidade  n°  .............  e  do  CPF  n°  ..................,   Declara  sob  as  penas  da   Lei,  que  o

processo  licitatório  Tomada  de  Preços  n°  oo2/2o2o,  efetuado  para  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
PARA EXECUçÃO DE REFORMA DO GINÁSIO DE ESPORTE MILTON ROCHA AGUIAR NO MUNICI'PIO
DE   ALIANÇA   DO   TOCANTINsno,   CONFORME    ESPECIFICAçÕES   NOS   PRojETOS,    PLANILHA
ORÇAMENTÁRIA  E  CRONOGRAMA  FI'SICO-FINANCEIRO.  Tomada  de`  Preços  oo2/2o2o,  atendeu  a
todososdispositivosconstantesnalegislaçãoemvigoremespecialaLej8.666/93esuasalterações

posteriores, inclusjve quando ao princípio da publicidade.

Loca[,...................de

(assinatum do representante legal)
OBS: Preparar a Declaração em papel timbrado da empresa.

de 2o20.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO Xlll

DE£LABAÇÃO DE I N EXISTÊNCIAiLDEyÉNm

A   empesa

®

®

Ínscrita     no    CNPJ     N°    ...................,     sediada     na

por intermédio de seu  representante legal ,..................' .....,   portador
__0

•      _-_---_'`-_  '-0-`,  ''''''''''''''' ........,    lJullduul
da  Carteira  de  ldentidade  n° .........................  e  do  CPF n° .......................,  DECLARA,  sob  as  penas

dalei,quenãopossuiemseuquadrosocietário,sócioquesejaservidorpúblicoouempregado
de empresa pública, nas esferas federal, estadual e/ou municipal.

Comprometemo-nos a  informar a Vossas Senhorias,  no prazo máxjmo de o5  (cinco)
djasuteis,dasuaocorrência,emcasodealgumsóciovirasetornarservidorpúblico,atravésde
correspondêncja  registrada  com Aviso  de  Recebimento (AR) ou  com  entrega  protocolada  na
sede desta Prefeitura.

Local,...................de

(assinatura do representante legal)
OBS: Preparar a Declaração em papel timbrado da empresa.

de 2o2o.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEX0 XIV

a    A empresa  ........................., inscrita  no CNPJ  N° ............................, sediada  na

®

intermédjo  de  seu   representante  lega],  „ ......................,     portador  da   Carteira  de   ldentidade  n°

...................   e   do   CPF   n°   ...................,      DECLARA   que   cumpre   as   regras   e   os   critérios   para   a

elaboração  do  orçamento  de  referência  da  obra  de  que  trata  a  Tomada  de  Preços  n°  oo2/2o2o,

estabelecidos no Decreto n° 7983/2oi3, de Os de abril de 20i3.

Local,...................de

(assinatura do representante legal)
OBS: Preparar a Declaração em papel timbrado da empresa.

de 2020.
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ANEXO XV

por  intermédjo  de  seu  representante  legal ,.........................,    portador
_  _  ---,          _-`-1+1\+++          I  l(J

0 --_   ^

® A     empesa      ............................,     inscrjta      no     CNPJ      N°     .........................,     sediada      na
__   _  -_     ±   _   ,                           ,      1,                 ,

da Carteira de ldentidade n°
fjns de   direito   que   o   CNAE   N° ...............   Comércio
representa

edo CPF n° .............................,  DECLARA para  devidos

que.       ___.__   _   _`.,.uuu`   uÇ   iiiaiui    icle[ta   c]a   empresa   para   verificação   do   enquadramento  -ao
beneficiodoregimededesoneraçãoconformeaLein°i2.844/2oi3.

E por ser verdade firmo o presente.

a  atividade  de  major  receita  da   empresa   para

Local,...................de

(assinatum do representante legal)
OBS: Preparar a Declaração em papel timbrado da empresa.

de 2020.
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MUNICÍPIODEALIA-N`ÇADOTOCANTINS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEX0 XVI

MINUTA CONTRAT0

Queentresifazem,deumladocomoCONTRATANTEAPREFEITURA
MUNICIPAL  DE  ALIANÇA  DO  TOCANTINS  pessoa  juri'dica  de  direito

público,   com   inscrição   no   CNPJ   sob   o   n° ...................,   sediada   na

representado   neste   ato   por   seu   Prefeito   em

®

r  _-      __`.     '  l lllll\J    CllJexercícjo,   e   de  outro  lado   como,   CONTRATADA  ...........................,
inscrita      no      CNPJ      sob      o      n .............................,      com      sede

dentro das cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO 0BJETO

W  -  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  EXECUÇÃO  DE  REFORMA  DO  GINÁS[O  DE  ESPORTE
MILTON    ROCHA   AGUIAR    N0    MUNIcl'PIO    DE   ALIANÇA    DO   TOCANTINsfto,    CONFORME
ESPECIFICAÇÕES    NOS    PROJETOS,    PLANILHA    ORÇAMENTÁRIA    E    CRONOGRAMA    FI'SJCO-
FINANCEIRO,   sob  o  regime   de   execução   por  empreitada  global,   em   conformidade   com,
Projetos,  planilha  orçamentária,  memorial  descritivo  e  cronograma  fi'sico-financeiro,  os  quais
integram o presente Edital -Tomada de Preços oo2/2o2o.

CLÁUSULASEGUNDA-DOPREçODOSSERvlços

:àlr:epn:`eo:osepravíisç,oosvoar,aorp::::::::::c.?.T.?Ts:#:3:g:::dae(oa,co:dooNCTORâTOACDr:íâ,ér::amf,,::cdoa-

®Íí:caa[cde:::g:aedd:a:::aepxRPEeFd#3É#úeNt::;PdAeLmDeEdÁÇL:ÂsriçdÂvjàaTmoecnÁeN:F{:yTa5.ope[oengenheíro

CLÁUSULATERCEIRA-DAEXECUÇÃ0

3.i  - A  Execução  se  dará  pelo  Regime  de  empreitada  g]obal,  sendo  a  execução  nos  termos  do
Cronograma   Físico   financeiro,   com   estrjta   observância   ao   memorjal   descritivo   e   planilha
orçamentária.

CLAUSULA QUARTA -DOS RECURSOS

4.i   -   Os   recursos   fjnanceiros   destinados   ao   pagamento   do   objeto   a   ser  contratado,   em
decorrência   deste   processo   licitatório,   estão   previstos   no   orçamento   da   PREFEITURA   DE
ALIANÇA  DO  TOCANTINS-  TO,  e  correrão  a  conta  das  segujntes  Dotações  Orçamentárjas  e
Elementos de Despesa:
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5.i   -   0   pagamento   de   despesas   decoiTentes   do   objeto   do   contrato   correrá   por   conta
exclusivamente da Contratada.

CLAUSULA SEXTA -DA VIGÊNCIA

6.i-0presenteContratoterávalidadede.„.........dias(conformecronograma)contadosapartjr

®   da expedição de ordem de serviços.

CLAUSULASÉTIMA-DASCONDlçõESDERECEBIMENTODOSSERvlços

7.i-ExecutadososserviçosContratados,oseuobjetoserárecebidodeacordocomodispostono
art. 73 da Lei N° 8.666/93.

7.2  -  Provisoriamente,  pelo  Engenheiro  fiscal,  mediante  Termo  circunstanciado,  assinado  pelas
partes, dentro de i5 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.

7.3 -  Definjtivamente,  por servjdor ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente  medjante
termocircunstanciado,assjnadopelaspartesnoprazodeatégo(noventa)diasdeobservação,ou
devjstoriaquecomproveaadequaçãodoobi.etoaostermoscontratuais,observadoodjspostono
art. 69 da Lei N° 8.666/93.

®
CLAUSULAOITAVA-DASALTERAçÕES,OBRIGAçÕESERESCISÃOCONTRATUAIS

8.i-0contratopoderáseralterado,comasdevjdasjustificatívas,nosseguintescasos:
8.2 -unjlateralmente pela Administração:
a)quandohouvermodificaçãodoprojeto"dasespecifjcações,paramelhoradequaçãotécnica
aos seus objetivos;
b)quando   necessária   a   modjfjcação   do   valor  contratual   em   decorrência   de   acréscjmo   ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos jimites permitidos por esta Lei;
8.3 -por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando  necessária  a  modificação  do  regime  de  execução  da  obra  ou  serviço,  bem  como  do
modo de fornecimento, em face de verjficação técnica da jnaplicabiljdade dos termos contratuajs
originários;
c) quando  necessária  a  modificação  da  forma  de  pagamento,  por  imposjção  de  cjrcunstâncias
supervenientes,  mantjdo  o  valor inicial  at.'ualizado,  vedada  a  antecipação  do  pagamento,  com
relação    ao    cronograma    financeiro    fixado,    sem    a    correspondente    contraprestação    de
fornecimento de bens ou execução de obr,a ou serviço;
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MUNICÍPIODEALIA-N`ÇADOTOCANTINS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

d) para  restabelecer  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do
contratado  e  a  retribuição  da  administração  para  a  justa  remuneração  da  obra,  serviço  ou
fornecimento,objetivandoamanutençãodoequilíbrioeconômico-financeiroinicialdocontrato,
na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis,   ou   previsíveis   porém   de   consequências
incalculáveis,retardadoresouimpeditiwdaexecuçãodoajustado,ou,ainda,emcasodeforça
maior,   caso   fortuito   ou   fato   do   príncipe,   configurando   álea   econômica   extraordinária   e
extracontratual.
e) 0  contratado  fica  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscjmos  ou
supressõesquesefizeremnasobras,serviçosoucompras,até25%(vinteecincoporcento)do
valor inicial atualizado do contrato.
8.4  -  Nenhum  acréscjmo  ou  supressão  poderá  exceder  os  limites  estabelecjdos  no  parágrafo

®:,n:::j:L,psra:::áesresu,tantesdeacordoce]ebradoentreoscontratantes.

b)  -  Em  havendo  alteração  unilateral  do  contrato  que  aumente  os  encargos  do  contratado,  a
Administraçãodeverárestabelecer,poraditamento,oequilibrioeconômico-financeirojnicial.
c)  - A  variação  do  valor  contratual  para  fazer face  ao  reajuste  de  preços  previsto  no  próprio
contrato,asatualjzações,compensaçõesoupenaljzaçõesfinancejrasdecorrentesdascondjções
depagamentoneleprevistas,bemcomogempenhodedotaçõesorçamentáriassuplementares
até   o   limite   do   seu   valor  corrigido,   não   caracterjzam   alteração   do   mesmo,   podendo   ser
registradosporsimplesapostila,dispensarãdoacelebraçãodeaditamento.
8.5   -   contrato   deverá   ser  executado  fielmente   pelas   partes,   de   acordo   com   as   cláusulas
avençadaseasnormasdestaLej,respondcndocadaumapelasconsequênciasdesuainexecução
total ou parcial.
8.6   -   execução   do   contrato   será   acompanhada   e   fiscalizada   por   um   representante   da
Administração  especialmente  designado,  permitida  a  contratação  de  terceiros  para  assistib  e
subsidiá-Io de informações pertinentes a essa atribuição.

®  ::3r-esAednTj.|:Stnr:çeãx°ecpu°ç::r:oecx:gní:radtao.C°ntratadaJ  Preposto  no  local  da  obra  ou  serviço,  para
8.8  -  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruh  ou  substitujr,  às  suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verjfjcarem v]'cjos, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiajs empregados.
8.9  -  Contratada  fica  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Admjnistração  ou  a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
8.io   -   A   Contratada   é   responsável   pelos   encargos   trabalhistas,   previdenciários,   fiscais   e
comerciais resultantes da execução do contrato.
8.ii   -  A   inadimplência   do   contratado,   com   referência   aos   encargos   trabalhistas,   fiscais   e
comerciais  não transfere  à Administração  Pública  a  responsabilidade  por seu  pagamento,  nem

poderáoneraroobjetodocontratoourestringiraregularizaçãoeousodasobraseedificações,
inclusive perante o Registro de lmóveis.
8.i2  -  contratado,  na  execução  do  contrato,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e
legais,  poderá  subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento,  até o limite admitido, em
cada caso, pela Administração.
8.i3 -Executado o Contrato, o seu objeto será recebido:
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

a) -em se tratando de obras e serviços:
b.) provisoriamente, pelo responsável  por seu acompanhamento e fjsca[jzação,  medjante termo
c]rcunstanciado,   assinado   pelas   partes   em   até  i5   (quinze)djas   da   comunicação   escrita   do
contratado;
c) definitivamente,  por servidor ou  comiss`ão designada  pela autoridade competente,  mediante
termo  circunstancjado,  assinado  pelas  pdrtes,  após  o  decurso  do  prazo  de  observação,  ou
vjstoriaquecomproveaadequaçãodoobjetoaostermoscontratuais,observadoodispostono
art. 69 desta Lei;
8.i3 -A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado
em desacordo com o contrato.
8.i4 -A inexecução total  ou  parcial  do contrato ensejará a  sua  rescisão,  com  as consequências

.::::::ttuu::eLaosti%e:ias::sreesTi::iooduor:g:iar:t:Tto.
I-onãocumprimentodecláusulascontratuais,especificações,projetosouprazos;
H-ocumprimentoirregulardecláusulascontratuais,especificações,proj.etoseprazos;
111 -a  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração a  comprovar a  impossibilidade  da
conclusão da obra, nos prazos estipulados;
IV -o atraso injustificado no jni'cio da obra;
V-aparalisaçãodaobra,semjustacausaepréviacomunicaçãoàAdministração;
VI -a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão   ou  transferência,   total   ou   parcial,   bem   como  a  fusão,   cisão   ou   incorporação,   não
admitidas no edital e no contrato;
VH-odesatendimentodasdeterminaçõesregularesdaautoridadedesignadaparaacompanhare
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIll -o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § iQ do art. 67 da
Lei n. 8.666/93;

akx._aaaíteecrraeçtãa:ãs:c::|f:[ê:cLaoàTfjac::ãtoa::afíã:,:deajdnes%,:êdnac:astcj¥{Iudr:ç:net:aj:edsa:,quepre,ud[quea
execução do contrato;
Xl-a   supressão,   por  parte   da  Administração,   de   obras,   serviços   ou   compras,   acarretando
modificaçãodovalorinicialdocontratoalémdolimitepermitidono§iQdoart.65destaLei;
XII -a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a i2o

(cento e vinte) dias, salvo em  caso de calamidade pública, grave perturbação da  ordem jnterna
ou     guerra,     ou     ainda     por    repetidas     suspensões     que    totalizem     o     mesmo     prazo,
independentemente     do     pagamento     obrigatório     de     indenizações     pelas    sucessivas    e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  das  obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;
XIll-o   atraso   superior   a   go   (noventa)dias   dos   pagamentos   devidos   pela   Administração
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem jnterna ou guerra, assegurado
ao contratado  o  djreito  de optar pela  suspensão do cumprimento de  suas obrigações até que
seja normalizada a situação;
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XMaocorrênciadecasofortuitooudeforçamajor,regularmentecomprovada,jmpedjtjvada
execução do contrato.
XV  -  os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Xvl  -  descumprimento  do  disposto  no  inc]so  V do  art.  27,  da  Lei  n.  8.666/93,  sem  prejuízo  das
sanções penais cabíveis.
XVH-àrescisãocontratualseaplicaodjspcistonoArt.79combinadocomoArt.8o,ambosdaLei
n. 8.666/93, sem prejuízo a outras penalidades.
8.i5   -  A   recusa   injustificada   do   adjudicatário   em   assinar  o   contrato,   aceitar   ou   retirar   o
instrumento   equivalente,   dentro   do   prazo   estabelecido   pela   Administração,   caracteriza   o
descumprimento    total    da    obrjgação    assumida,    sujeitando-o    às    penalídades    legalmente

®::tt6a?e:edc][sdpa:;tonesteaftigonãoseapi]caaosHcitantesconvocadosnostermosdoaft.64i§2°

desta  Lei,  que  não  aceitarem  a  contratação,  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro
adjudicatário, inclusjve quanto ao prazo e preço.
8.i7-0atrasoinjustjficadonaexecuçãodocontratosuj.eitaráaContratadaàmu[tademora,na
forma prevista no instrumento convocatór,.o ou no contrato.
8.i8 -  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  a Administração  poderá,  garantida  a  prévia
defesa,aplicaraocontratadosançõesprevistasnoArt.87daLein.8.666/93;
8.ig  -  Na  presente  relação  contratual  se  aplicará,  ainda,  as  regras  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, Lei nmz8499Q.

®

CLAUSULA NONA -DOS TRIBUTOS

9.i  -  0  CONTRATANTE,  quando  fonte  retentora,  descontará  dos  pagamentos  que  efetuar,  os
tributos  a  que  esteja  obrjgado  pela  Legjslação  Vigente,  fazendo  o  recolhimento  das  parcelas
retidas, nos prazos legais.

CLAUSULA DÉCIMA -DAS MULTAS

io.i  -  A  inexecução  na  conc[usão  de  qualquer  etapa  dos  serviços,  sujejtará  o  contratado  ao

pagamento  da  multa  moratórja  não  compensatória  de  5% (cinco  por cento),  calculada  sobre  o
valor deste  contrato,  por dia  de  atraso,  exceto  de  comprovado  motivo,  por caso  fortuito  ou
motivo de força maior.

io.2  -  Mu[ta  compensatória  equivalente  ao  valor  jntegral  das  etapas  da  Obra  não  realjzadas,
ljmjtando a  5% (cinco  por cento)  sobre  o total  do  contrato,  pela  rescjsão  determjnada  por ato
unilateral  da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA DO TOCANTINS-TO,  no  caso de  inexecução

parcial ou total de quaisquer das obrigações estipuladas.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA PUBLICAÇÃO
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ii.i   0  CONTRATANTE,  após  assinatura  deste  Contrato,  providenciará  a  sua  publicidade,  por
extrato,noplacardaPREFEITURAMUNICIPALDEALIANÇADOTOCANTINS-TO.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -D0 FOR0

i2.i  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Gurupi,  Estado  do  Tocantjns,  com  renúncia  expressa  a
outros,   por  mais  privilegiados  que  forem,   para  dirimir  quaisquer  questões  fundadas  neste
Contrato.Eporestaremdeacordo,lavrou-seopresentetermo,emo3(três)viasdeigualteore
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes.

®   ALIANÇA DO TOCANTINS-TO ,....... de ........ de 2o2o.

C0IHRATANTE

Contratado(a)
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